
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.758.099 - RS (2018/0195157-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : SAFEWEB SEGURANCA DA INFORMACAO LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO  - RS045707 
   OTTONI RODRIGUES BRAGA  - RS061941 
RECORRIDO : OS MESMOS 
 

  

EMENTA
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE 
O AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional (fls. 717/725), 

com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 669):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. HORAS EXTRAS. ADICIONAL 
NOTURNO. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE.
1. A legislação trabalhista, ao utilizar os termos salário e remuneração, 
diferencia as verbas pagas diretamente pelo empregador daquelas que não 
são desembolsadas por ele, embora sejam resultado do trabalho realizado 
pelo empregado, no âmbito da relação contratual. Essa distinção tem o 
intuito de dar relevo ao caráter salarial das verbas remuneratórias, 
dessemelhando-as de outras figuras de natureza indenizatória, 
previdenciária ou tributária, ainda que nominadas como 'salário'.
2. O fato gerador referido no art. 195, inciso I, da CF/88, na sua redação 
original, envolve todas as verbas alcançadas pelo empregador, a título de 
remuneração, ao empregado que lhe presta serviços. Importa, para elucidar 
a inteligência desse dispositivo, verificar se os pagamentos feitos ao 
empregado têm natureza salarial, não a denominação da parcela integrante 
da remuneração.
3. Não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias (quota 
patronal) por não possuírem natureza remuneratória, as parcelas referentes 
a auxílio- creche, auxílio educação e vale transporte (inclusive quando pago 
em pecúnia).
4. O salário-maternidade integra a base de cálculo das contribuições 
previdenciárias (quota patronal), dada a sua natureza remuneratória.
5. Devida a tributação do valor pago durante a fruição de férias, pois se 
trata de obrigação decorrente do contrato de trabalho e, assim, possui 
natureza salarial.
6. É clara a natureza salarial dos pagamentos feitos a título de horas extras, 
adicional de transferência, adicional noturno e adicional de periculosidade 
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e de insalubridade, haja vista o notório caráter de contraprestação.
7. A compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em julgado, 
com contribuições da mesma espécie e destinação constitucional.
8. Indevida a compensação do crédito correspondente à contribuições 
destinadas a terceiros, nos termos do artigo 89 da Lei 8.212/91 e do artigo 
47 da IN RFB 900/2008.

Embargos de declaração rejeitados. 
No apelo especial, a recorrente alega violação aos artigos 489, §1º, e 1.022 do 

CPC/2015, afirmando que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre os artigos de lei 
apontados como violados. 

Aduz, ainda, ofensa aos artigos 28, § 9º, “t”, da Lei 8.212/91 e 458, § 2º, da 
CLT, alegando que incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de 
auxílio-educação. 

Contrarrazões às fls. 832/838.
Decisão positiva de admissibilidade à fl. 846.
É o relatório. Passo a decidir.
Não se conhece da suposta afronta aos artigos 489, §1º, e 1.022 do CPC/2015, 

pois a recorrente se limitou a afirmar que o Tribunal de origem deixou de analisar os 
artigos apontados como violados, sem, contudo, demonstrar qual questão de direito não 
foi abordada no acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 
284/STF.

Nesse sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TRIBUTÁRIO. 
DESPACHO ADUANEIRO. DIREITO ANTIDUMPING. SÚMULA 
323/STF. NÃO INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta 
Corte.
III - A quitação dos direitos antidumping é requisito para perfectibilização 
do processo de importação. A retenção de mercadorias e a exigência do 
recolhimento de tributos e multa ou prestação de garantia integram a 
operação aduaneira.
Inaplicabilidade da Súmula 323 do Supremo Tribunal Federal.
IV - Honorários. Não cabimento.
V - Recurso Especial provido (REsp 1728921/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 
24/10/2018). 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
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CPC/15. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, 
a, da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
1134984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018). 

Outrossim, a jurisprudência dessa Corte firmou-se no sentido de que não incide 
contribuição previdenciária sobre o auxílio-educação, já que não retribui o trabalho 
prestado, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. 

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NÃO INCIDENTE SOBRE 
VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO QUANTO AO 
PLANO EDUCACIONAL ATRAI O REVOLVIMENTO FÁTICO. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1. É entendimento desta Corte que o auxílio-educação não integra a 
remuneração do empregado, razão pela qual não é cabível a Contribuição 
Previdenciária. Precedentes: REsp. 1.586.940/RS, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 24.5.2016; REsp. 1.491.188/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19.12.2014; AgRg no Ag 1330484/RS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 1.12.2010.
2. Alegação de que a Empresa não informou de que maneira executaria o 
plano educacional, atrai o revolvimento fático, posto que, reexaminar essa 
questão probatória é medida inviável no âmbito do Recurso Especial, por 
implicar não somente a revalorização dos fatos, mas a sua própria 
configuração.

3. Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido (AgInt no REsp 
1.604.776/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 26/06/2017). 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDO. 
VERBA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE BASE DE CÁLCULO DO 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio-educação, 
embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação 
de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, 
porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a 
remuneração do empregado. É verba utilizada para o trabalho, e não pelo 
trabalho.

2. Recurso Especial provido (REsp 1.666.066/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/06/2017). 

Ante ao exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 
nego-lhe provimento. 

Caso tenham sido fixados honorários sucumbenciais anteriormente pelas 
instâncias ordinárias na vigência do CPC/2015, majoro em 10% os honorários 
advocatícios, observados os limites e parâmetros dos §§ 2º, 3º e 11 do artigo 85 do 
CPC/2015 e eventual Gratuidade da Justiça (§ 3º do artigo 98 do CPC/2015). 

Publique-se. Intimem-se. 
Após, retornem os autos para julgamento do recurso especial às fls. 731/770.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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